
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 377/2017. 

Éda legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias,tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE UM MECANISMO 

TECNOLÓGICO DE DENÚNCIA PREVENINDO PICHAÇÕES E 

RABISCOS EM SÃO LEOPOLDO. 

 

O município possui competência para promover os meios 

para redução da criminalidade,  nos termos do inciso XLVI da Lei 

Orgânica,  que é o objeto perseguido pelo projeto em análise. 

Observo que o comando legal será cumprido por 

servidores e estruturas já existentes no quadro administrativo municipal.  

Anoto ainda que o município possui contrato de serviços de telefonia 

móvel,  pelo que a destinação de um aparelho com o aplicativo “watts 

app” não implicará em aumento da despesa – portanto,  não há 

ofensa ao art. 72 da LOM. 

Nesse contexto, o projeto merece trânsito legislativo. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno,e se sujeitará á 

sanção do Chefe do Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também do 

Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 20 de abril de 2017. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


